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_ Admissibilidade e tramitação da Proposta de Lei nP- 3 /V [lê] - Orçamento
Geral do Estado para 2019.

I. Requisitos constitucionais, legais e regimentais

1. Constituição, Lei da Publicação dos Atos e Regimento do Parlamento Nacional
A iniciativa legislativa em apreço deu entrada no Parlamento Nacional em 8/11/2018. tendo
sido imediatamente registada e numerada, e submetida ã apreciação da Divisão de Apoio ao

' Plenário [DIPLEN] para elaboração de nota técnica para efeitos da sua admissibilidade, ao
abrigo do disposto nas alíneas j) e i) do artigo 4.2 do Regulamento das Competências das
Divisões do Secretariado-Geral do Parlamento Nacional.

O Governo apresentou a proposta de lei do Orçamento Geraldo Estado para 2019 [doravante
designado OGE 2019) ao abrigo do disposto no artigo 97.2, 11.5' 1.a1inea c] e n.g 1 do artigo
145.9- da Constituição.

A proposta foi apresentada ao Governo em conformidade com a data indicada na carta de
Sua Excelência o Senhor Primeiro-Ministro sobre a apresentação do Orçamento Geral do
Estado para 2019-

O Governo tem, em conformidade com estas disposições constitucionais, competência para
propor a iniciativa legislativa em apreço -e o Parlamento Nacional tem competência exclusiva
para a aprovar [artigo 95.2, nã! 3, alinea d) e artigo llfi5.E da Constituição).

A iniciativa legislativa torna a forma de proposta de lei [PPLL é assinada pelo Primeiro-
Minístro e pela Ministra das Finanças em exercicio, e contêm a menção da sua aprovação em
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Conselho de Ministros em 6 de novembro de 2018,. obedecendo-ao formulário das propostas
de lei nos termos dos :1.99 1 e 3 do artigo 11.9 da Lei n.9 1/2002, de 29 de junho [Lei da
Publicação dos Atos) e cumprindo o disposto nos artigos 90.9, 91.9, n.9 1 e 96.9, n.9 2 do
Regimento.. do Parlamento Nacional (BPN).
A iniciativa está redigida ein português, sob a forma de artigos, :define concreta-mente as
modificações a introduzir no quadro legislativo e tem um título que traduz adequadamente
o seu objeto principal, mostrando-se assim respeitadas as normas' constantes dos artigos
92.9, n.9 1 e 98.9, n.9 1 do BPN.
A proposta de lei contém um preâmbulo e vem acompanhada de exposição de motivos,
cumprindo. o disposto na alinea d) do n.9 1 e no 11.92 do artigo 98.9 do RPN bem como o n.9 1
do artigo 11.9 da Lei da Publicação dos Atos.
Por fim, a proposta prevê o inicio de vigência do Orçamento Geral do Estado para 2019, em
conformidade com o artigo 16.9 da Lei de Publicação dos Atos, determinando a entrada em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação, corn efeitosa 1 de janeiro' de 2019.

2. Estrutura da Lei do Orçamento - Lei sobre Orçamento e Gestão Financeira e Lei
do Fundo Petrolífero

No que respeita à estrutura da propos-ta de lei, são aplicáveis as regras constantes da Lei
sobre Orçamento e Gestão Financeira. '
Nos termos do artigo 24.9 deste diploma, a Lei do Orçamento Geral do Estado contém o
articulado e as tabelas orçamentais, as quais são aprovadas em anexo. -

As tabelas orçamentais a apresentar são as referidas no artigo 28.9,a saber: [i] a tabela com
a estimativa das receita-sa serem cobradas, (ii) a tabela corn as dotações do Orçamento Geral
do Estado., [iii] a tabela com os orgãos autônomos Financiados parcialmente pelo Orçamento
Geral do Estado. A lei determina ainda que podem ser-anexadas outras tabelas devidamente
aprovadas no articulado.

A proposta de lei deve ainda referir, nos termos do artigo 25.9 daquele diploma, a autorização
para o levantamento do fundo petrolífero bem como outros artigos que sejam considerados
necessários.
De acordo com o artigo 29.9, a proposta de lei tem uma estrutura e um conteúdo idênticos ao
da lei.
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A proposta 'do OGE' 2019 contem um articulado e 'dez tabelas orçamentais, nos seguintes
termos:
Anexo I [Receitas e Despesas do Orçamento do Estado para 2019]:

Tab-ela I - Estimativa de receitas; Tabela II - Dotações Orçamentais para 2019; Tabela llI -
Serviços e Fundos Autónomos; incluindo Autoridade da Região Administrativa Especial de
Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de Economia Social de Ataúro; Tabela IV - Dotações
Orçamentai-s para 201.9 do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano.
Anexo II [Receitas e Despesas tio Orçamento da Segurança Social para 2019]:
Tabela I - Total de Receitas Globais da Segurança Social;
Tabela II - Total de Receitas do Regime Não Contribution de Segurança Social;
Tabela III - Total de Receitas do Regime Contributivo de Segurança Social [componente de
repartição);
Tabela IV - Total de Receitas do Regime Contributivo de Segurança Social (componente de
capitalização) ;

Tabela V - Total de Receitas tia administração da Segurança Social;

Tabela VI - Total de Despesas Globais da Segurança Social;
Tabela VII -~ Total de Despesas do Regime Não Contributivo de Segurança Social;
Tabela VIII - Total de Despesas do Regime Contrib'utivo de Segurança Social [componente
de repartição);

Tabela IX - Total de Despesas do Regime Contributivo de Segurança Social [componente .de
capitalização);
Tabela X - Total de Despesas da Administração da Segurança Social.

Os anexos e as tabelas estão devidamente nurneraclos e referenciados no articulado da
proposta como parte integrante da lei;T em conformidade com as normas aplicáveis ao
conteúdo formal e estrutura tia proposta de lei do Orçamento do Estado, previstas nos
artigos atras referidos.
A proposta tie lei propõe uma transferência a partir do Fundo Petrolifero no montante tie
1,541A milhões de dolares americanos, dos quais 529 milhoes correspondem ao
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Rendimento Sustentável-Estimado (RSE) e 1,012,4 milhões de dolares americanos acima do
Rendimento Sustentável Estimado.

Nos termos do artigo 8.2* da Lei 11.9- 9/2005, de 3 de agosto, Lei do Fundo Petrolífero, na
redação que lhe foi dada pela Lei nP 12/2011, de 28 de setembro.` não podem ser efetuadas,
em cada ano ñnance-iro'Jr transferências do Fundo Petrolifero sem que o Governo apresente
ao Parlamento Nacional:
i] Relatório com. a. .estimativa do rendimento sustentável parao ano fiscal no qual a

transferência á feita e para o ano fiscal anterior;
ii) Relatório de auditor independente certificando o montante da estimativa do

rendimento sustentável.

Do mesmo modo, nos termos do artigo 9.2, não podem ser feitas transferências a partir do
Fundo Petrolífera superiores ao Rendimento Sustentável Estimado .sem que o Governo
apresente previamente ao Parlamento Nacional o seguinte:
iii) Relatório com a estimativa do rendimento sustentável para 'o ano fiscal no qual a

transferência éífeita e para o ano fiscal anterior;
iv] Relatório coma .estimativa de redução do Rendimento Sustentável Estimado para os

exercicios orçamentais subsequentes em resultado da transferência a partir do Fundo
Petrolifero de montante superior ao RSE;

v) Relatório do Auditor independente certificando a estimativa de redução do
Rendimento Sustentável Estimado para os exercícios orçamentais subsequentes;

vi] Justificação sobre os motivos com base nos quais á do interesse de Timor-Leste a
longo prazo 'que se efetua uma transferência superior ao Rendimento Sustentável
Estimado.

Com a apresentação da proposta de lei do OGE 2019 foram entregues no Parlamento
Nacional os seguintes documentos relativos á transferência do Fundo Petrolifero:
i] Relatório relativo ao cálculo da estimativa do rendimento sustentável estimado para

o ano fiscal de 2019 e para o ano fiscal de 2018;
ii] Relatório relativo ã estimativa de redução do Rendimento Sustentável Estimado para

os unos fiscais a partir do 2020.

No documento subscrito pela Senhora Ministra das Finanças em exercício e dirigido ao.
Senhor Primeiro-Ministro, através do qual apresenta os dados atrás referidos, é dito que o
relatorio de certificação será apresentado ao Parlamento Nacional logo que esteja disponivel.
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:0. Gee-teme precedeuz à. entre-ge de. parte dns.. (leme-testes :que dee-:em ser .submetidas se'
Parlamente Neeiunsfl para. efeites des transferem-pias: de Funfle 'PÍetreílifej-re, em cenfermiidede
com e disptistci 'nes artigss- 8.9 e 9.9' de Lei 11.9 9121005, die 3 de' -sgeste [Lei do Fundo
Pzetm-lti'fem)..na redeçäe que lhe fel. äeds. p.e1.a_.Lei. 11.9 :1.¡2-/2G1L-lÍeIZE de setemhre.
Ns t-mitariite...i°_e'1.t_:.z1I .einds,_ _ precieder :à 'apit'ejsezn'-t.a_t;läe .de .tres deeumeetss:

e Re'lsitóifie deAtlditüii independente-_ relative se 'cálculo de .Rendimento Sustentável
Estimada;

e Reliaftürie tie. Aud-itsr independente ' relative à. :estimativa 'de reduçãe. de Rezn-.dimente
Sustentável Estimada 'para 'os an_s.s_.físcsis e. partir de 2112.0.

e Decqm'erite -s-iih'scr'ite- pelo Senhor Primeiro-*Ministra justificative 'de transferência
supe-rèi-.er 'se .Re-ndimze'znte Sustentável.- Estimado;

Assim, sem'.prieju_ize;_:c_1_szedn1isisãe"da proposta de leijdo DGELZUÍQ- ezdei sua. baixe às comissões.
a discussão e. veta-ção. :só -psderäej"i-e-i-ciat'~'s'ef"'ap'e-'s.'spres'enteçäzs -de-s. três decumente-si acima
'refei-ri'dns, :nes1t1etmesdezs=a1rtíges ELE e 9.9 de. Lei do Fundo Petrolífera

3. Bemmentes-.fde-e-pele
A .prüpuste de DGE "2.019 veio ainda a.cerri_pan_'heda da segui-nte documentação: Lisro- I -
Pane-mma. ür'çemental; Livre. 3- A - Funele tlie: Infraestruturas, Liv-re 5: - Parceiros :dei
Desenvolvimento e Livre 6 -" Funda Especial.

Foram .dispenibil'ized-es.:exemplares de cade um' destes list-res 'para :aids .um dos Senhere's
Deputados..
Falta precede-r à .apresentasse des livres .2, BB, 3G, 4A e. AB.

Qiusftl'rü legal
e Lei '11.9 13/2'009.;..de .21 de But-libre; sabre Orçamento e' Ge-s-tä-e Finance-ira, alterada pela

Lei. '11.0 9/2ü'jl 1, dell? de egestu,_ -e pela Lei 151.0 3/2013*J 'de 11 'de -setefiibra

e Lei 11.0 19/2005, de 3 tíe- egeste, subs-e 'o Funde P-etreiiferu, s'ifterstie pela Lei 11.0 12/2011,
de 28. de setembre.

e Lei 11.0 '13/2Ú11, de 218 de setemh-re, s eis-te. .e Regime de. Divida. Pública.
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III. Apreciação inicial

A tabela iI constante do Anexo I [Dotações Orçamentais para 2019) contem o total das
despesas de todos os orgãos e instituições. A identificação dos orgãos e respetivos serviços
terá de estar ein conformidade com a estrutura orgânica de cada um dos ministérios e
secretarias de Estado do VIII Governo Constitucional.
Recomenda-se, assim, que em sede de apreciação inicial da proposta do OGE 2019, seja
verificada a identificação de todos os órgãos e instituições.

IV. Especialidade e Redação Final
Sem prejuizo da apreciação inicial em sede de comissões, recomenda-se a consideração dos
seguintes pontos em sede de especialidade e redação. final:

1. Na escrita dos números que constam do OGE 2019 e feita a separação de grupos de 3
algarismos com sinais gráficos distintos, utilizando-se a vírgula L) nas tabelas do
Anexo I [Orçamento do Estado) e o ponto [J nas tabelas do Anexo II (Orçamento da
Segurança Social] e .no articulado. No preâmbulo utilizam-se ambos. Não obstante
este facto ser característico dos orçamentos anteriores, deverá ponderar-se a
possibilidade de conformidade entre todas as tabelas. articulado e preâmbulo para
garantir a coerência interna da lei;

2. O total das despesas dos serviços sem autonomia adminisnfativa- e financeira,
indicado no preâmbulo (1.827) nâo está de acordo corn o valor que consta da Tabela
Il (1.378.848), o que deve ser retificado em sede de redação final;

3. Os valores dos totais de receitas e despesa-s indicados no preâmbulo são valores
arredondados dos valores totais que constam de todas as tabelas anexas. com exceção
do valor da Tabela l. Recomenda-se que, em sede de redação final, se Considere a
necessidade de indicar no preâmbulo os valores exatos correspondentes aos das
tabelas;

-f-i. Os valores constantes da Tabela Il [Dotações) são valores arredondados, o que deve
ser claramente indicado no texto da tabela editando-se o texto correspondente em
sede de redação final. O mesmo devera ser considerado para as Tabelas do Anexo ll
[Orçamento da Segurança Social);



V.

PARLAMENTO
NACIONAL
República Dtmocritíca de Timor-Leslie

sEcRETAalaoo-seaai
DIREÇÃO DE APOIO PARLaMENTaa
owisÃ-o os Apolo Ao PLEwÁmo

5. A identiñcação dos orgãos na Tabela III [Serviços e Fundos Autónomos) tem de estar
conforme à da Tabela II [Dotações]. A Tradelnvest e a autoridade de Inspeção e
Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e Alimentar não são corretamente
indicadas na Tabela HI o que deve ser corrigido;

6. No texto do o.Ê 1 do artigo 9.9, a expressão “ bem como ã" deverá ser corrigida e
substituída pela expressão “ e pela”, para clarificar a aplicação das mesmas regras de
execução orçamental por todas .as entidades nele previstas.

Conclusão

Pelo exposto, sem prejuízo do disposto nos pontos 1.2 e II, verificam-se cumpridos os
requisitos-_ formais constitucionais, legais e regimentais, pelo que a. iniciativa legislativa pode
'ser admitida e baixar 'ato-missão de Finanças Públicas [Comissão C) para apreciação inicial
e elaboração de relatorio e parecer, e às demais comissões especializadas permanentes
para elaboração de parecer setorial a remeter à Comissão de Finanças Públicas.

A iniciativadeve ser tramitada de harmonia com as regras estabelecidas nos artigos 162.9- a
169.9- d.o__-Re.gi-mento do 'Parlamento Nacional.

A Assessora jurídica O Chefe da Divisão de Apoio ao Plenário

/'</as,
Anamo Quintiliario Ase


